
  
    MERGULHO NA LITERATURA: BUSCANDO BASES TEÓRICAS PARA FUNDAMENTAR A PESQUISA


    1.1. A ESCRITA NA ESCOLA: BREVE PERSPECTIVA HISTÓRICA


    Questões como ‘o que significa escrever’ e ‘o que significa ensinar a escrever’ são constantemente evocadas por aqueles que, de uma forma ou de outra, se sentem responsáveis por formar produtores de textos competentes, capazes de interagir, pela escrita, de forma eficaz, em diferentes instâncias interlocutivas. Essas preocupações são sinalizadoras de que a uma concepção tradicional, que manda escrever, contrapõe-se uma outra, que objetiva entender os processos de escrita, o funcionamento de um texto escrito, para poder ensinar.


    Leal


    A experiência que tenho em salas de aula – como aluna, professora e psicopedagoga – e a revisão das publicações referentes ao processo de ensino-aprendizagem da escrita demonstram que as condições criadas para a produção de textos na escola têm mudado gradualmente, contrapondo-se, como afirma Leal (2003), perspectivas de ensino diferenciadas: desde aquela, tradicionalmente adotada, que usa a escrita para ensinar normas da língua, até chegar a um momento, outro extremo de um continuum, em que o professor, embasado por uma prática discursiva, percebe a escrita de textos como um processo de interlocução, em que os sujeitos interagem para a produção de sentidos.


    Começando da composição, como o texto foi denominado por muito tempo numa escola que exigia dos alunos a escrita correta, o que significa dizer ortograficamente operacionalizada, o ensino da escrita de textos na escola passou por muitas mudanças no âmbito escolar. Identificam-se, num breve olhar voltado para a história desse ensino, práticas em que se indicava o tema da redação; outras em que a forma e o conteúdo do que deveria ser produzido eram pré-determinados; outras, ainda, em que a forma – ainda importante – foi relegada a segundo plano e se privilegiava a criatividade e, posteriormente, a coesão e a coerência no registro das idéias. Hoje já se vislumbra a possibilidade de uma prática em que a escrita de textos é encarada como o discurso2 produzido pelo aluno no contexto da sala de aula.


    Uma revisão bibliográfica sobre o tema torna-se necessária à compreensão dos significados e implicações das mudanças ocorridas na escola com relação às condições de produção dos textos pelos alunos.


    Segundo Dick (1999), dos anos 50 aos 70, a prática da escrita na escola acontece a partir do que os teóricos chamam de paradigma normativo. Nessa abordagem, privilegia-se o ensino das regras, por se acreditar que aprender a escrever é, fundamentalmente, ter consciência das questões gramaticais. Deve-se ensinar a forma, uma vez que o dom de escrever não se transmite.


    O paradigma normativo baseia o trabalho de redação na norma linguística. Ensinar a escrever é, assim, fazer com que o aluno utilize sua escrita como um veículo de compreensão das lições gramaticais. “O paradigma redacional normativo (...) pressupõe que o progresso no redigir depende, em larga escala, de ciência e consciência gramaticais”. (DICK, 1999, p.39)


    Guedes (2002, p.49), numa crítica à visão reducionista que orienta a redação de textos escolares, afirma que o ensino de Língua Portuguesa, ao priorizar a gramática tradicional, levou os alunos a escreverem textos:


    a) dissertativos como exercícios de reprodução de lugares-comuns e de submissão a rígidas formalidades estruturais, em que abdicam de qualquer autoria;


    b) livres como exercício de uma criatividade descompromissada com a textualidade – a intencionalidade, a aceitabilidade, a informatividade, a situacionalidade, a intertextualidade e, até mesmo, com a coesão e a coerência – do produto resultante, em que abdicam de qualquer leitor.


    Ainda em Dick (1999), subsidiamos a informação de que, de 70 a 80, uma forte mudança de eixo se fez presente no estudo da produção de textos escolares – firmava-se o paradigma estrutural, onde o foco linguístico é a estrutura. A redação passa a ser vista como um sistema de relações que se transforma conforme as circunstâncias. Escrever é produzir uma estrutura em que a mudança de um elemento causa a modificação de vários outros, os quais estariam ‘coerentemente’ ligados entre si, numa teia relacional, centrada na mensagem contida no texto.


    Vivi essas mudanças enquanto aluna dos ensinos Fundamental e Médio. A escola em que cursei as séries iniciais do ensino Fundamental baseava sua prática de ensino de escrita no paradigma normativo. Quando os alunos eram solicitados a escrever – fazer composições – a grande preocupação que norteava a avaliação dessa atividade – e a resposta deles à solicitação – era o emprego correto da norma linguística. A composição era um veículo para o ensino e, mais ainda, para a correção de problemas relativos a não aprendizagem do código.


    Já ancorada no paradigma estrutural, identifico a prática exercida na escola onde estudei durante as séries finais do ensino Fundamental: para alguns professores o tema da redação era sempre pré-determinado. Para outros, a forma é que tinha de ser ensinada. A avaliação, já quando cursava os últimos anos do Fundamental e durante todo o ensino Médio, levava em conta as relações estabelecidas dentro do texto, no sentido da coesão e da coerência. A ‘harmonia’ entre os elementos, inegavelmente importante à escrita de texto, encontrava-se no ápice de uma escala de objetivos e valores, em detrimento das condições de produção, dos sujeitos que escreviam e das imagens que construíam acerca do tema, do texto, do leitor.


    O contexto em que se escrevia não fazia parte do foco pelo qual a escrita era vista na e pela escola, já que se privilegiava o ensino das relações entre os elementos do texto. Às vésperas do vestibular, o trabalho com a escrita de redações era maciço – os alunos deveriam tomar conhecimento dos últimos acontecimentos, possíveis temas das redações no concurso, e aprender, caso ainda não soubessem, o que era desejável em uma boa redação: a forma e as relações entre seus elementos.


    Teoricamente a partir dos anos 80, conforme Dick (1999), o paradigma discursivo – baseado no Construtivismo3 e na Análise do Discurso4 - leva para o estudo da produção textual a certeza de que o sujeito que escreve o faz quando e porque tem algo a dizer, direcionado a alguém, inscrevendo-se no discurso que produz. Esse processo tem como eixo as condições de produção de alguma forma presentes no momento dessa escrita.


    Escrever, segundo os teóricos dessa abordagem, é um processo dialógico. O texto é um produto da interação entre sujeitos históricos, que compartilham experiências e constroem significados, sendo delineado pelas condições em que é produzido.


    As mudanças paradigmáticas que acabei de descrever ficam ainda mais claras na distinção que Geraldi (2001) faz entre a redação e o texto. Para ele, a redação seria o exercício da escrita feito como a escola o espera, ou melhor, determina. Cabe ao aluno escrever o que se deseja que ele escreva, repetir o que se diz, anular-se no discurso da instituição. Ao leitor resta seguir o que a redação estabelece em si mesma, encontrar nela o sentido que supostamente já traz.


    Já o texto, segundo Geraldi, constitui-se no canal pelo qual o sujeito diz a sua palavra. Ele escreve para alguém, diante das circunstâncias nas quais está inserido. Dialoga com o outro. A escrita é vista, neste caso, como um mecanismo importante de interação em sala de aula.


    O fato é que, quer seja de forma normativa, quer estrutural, quer discursiva, mudam as condições criadas pela escola para a escrita dos alunos. Isso, ao que parece, provoca, também, uma mudança fundamental na forma como eles podem ou não atender à solicitação escolar pela escrita.


    Quando a redação é feita pelo aluno como um fim em si mesma, uma obrigação técnica, escrever pode ser desanimador. O produto escrito pode desconsiderar tanto o sujeito-autor, em muitos casos anulado na expectativa escolar da escrita, quanto o sujeito-leitor, pois, dependendo das condições de produção, alcançá-lo pode não ser um objetivo da escrita.


    Leal (1991, p.85) mostra que a prática de redação efetuada em sala de aula pode levar o aluno a construir uma noção de que “escrever é reproduzir o que os outros falam, é expressar o pensamento que outros têm sobre determinado assunto”. Essa crença no discurso cristalizado da escola, que propaga a escrita ora como um dom, ora como simples reprodução, pode levar o aluno a não querer escrever, por acreditar-se incapaz ou por não se interessar pela repetição.


    As respostas que os alunos dão à escola, quando escrevem, deveriam ser consideradas levando-se em conta que “a escrita precisa ser permeada por um sentido, por um desejo, e implica ou pressupõe, sempre, um interlocutor” (SMOLKA, 2000, p.69). As opções feitas pelos alunos na hora de escrever indicam suas posições em relação à escrita, à escola, ao professor. As condições criadas para a escrita escolar norteiam o processo de escrita, iniciando um diálogo5, muitas vezes não percebido pelo professor, mas atendido pelo aluno, qualquer que seja a perspectiva legitimada para a escrita pela escola.


    Quando se pensa o texto não como um produto em si, mas como resultado de uma atividade lingüístico comunicativa socialmente situada, o ensino da escrita começa por explicitar aos alunos a necessidade de pautar o trabalho de redação por perguntas voltadas para a dimensão interacional: por que e para que eu estou escrevendo?, quem é meu leitor?, em que suporte meu texto vai circular, em que condições vai ser lido? Quando essas questões orientam a produção textual fica claro para o aluno autor que o processo envolve escolhas, decisões, detecção e resolução de problemas, e que é preciso empenhar-se no gerenciamento da propriedade, eficiência e eficácia do texto. (COSTA VAL, 1999, p.15)


    Se a escola prioriza uma perspectiva em que a escrita é o discurso do aluno, abre-se uma possibilidade de ruptura com a reprodução. Vivenciar a produção de textos como um dizer algo a alguém de determinado lugar social cria condições para o aluno se colocar no texto que produz, de forma dialógica. Escrevendo-se o que e por que se deseja, assume-se o lugar daquele que diz.


    A assunção desse lugar, ou melhor, a percepção pela escola dessa assunção, se vincula à perspectiva pedagógica adotada. Uma escola que não permite que o aluno se coloque nas discussões e participe do processo de aprendizagem, dificilmente se permitiria ver a constituição do aluno, no espaço escolar, como autor de seu próprio discurso, posto que reservaria a ele o caminho da repetição, a menos que ele trilhasse outro – o da evasão. De uma forma ou de outra, não haveria um lugar para que a escola o encarasse como autor.


    Vendo a questão da autoria sob esse prisma, pode-se perceber que uma perspectiva pedagógica que priorize a interação entre os sujeitos se faz necessária à construção do lugar do autor em sala de aula. Não só o ensino da escrita deveria mudar, mas também a escola e suas práticas pedagógicas, para que o texto pudesse ser visto como o discurso do aluno, construído num processo de interlocução.


    1.2. INTERACIONISMO: UM RECORTE EM BUSCA DE DEFINIÇÃO


    Os interlocutores instituem o sentido e a plurivalência de seu discurso na dinâmica da interação verbal: o sujeito não é mais passivo, nem exclusivamente ativo, ele assume a condição de sujeito interativo.


    Bortolotto


    A mudança escolar que se processou nas últimas décadas não aconteceu somente com relação aos paradigmas que norteiam o ensino de escrita na escola. Simultaneamente às mudanças discutidas no capítulo anterior, vimos os profissionais e teóricos da educação examinarem suas posições em relação às práticas pedagógicas exercidas no ambiente escolar. Inicia-se um questionamento acerca da concepção do professor como um detentor do saber a ser transmitido ao aluno e delineia-se uma nova perspectiva educacional que pretende situar alunos e professores num patamar de trocas de experiências e conhecimentos, buscando uma prática em que o conhecimento é construído interativamente.


    Assim, refletir sobre as mudanças no campo das concepções pedagógicas que embasam as relações de ensino-aprendizagem na escola tornou-se uma necessidade para o desenvolvimento da pesquisa. A concepção de aprendizagem subjacente à prática docente precisava ser explicitada, ao se colocar que uma mudança desta implicava também numa abordagem diferenciada da linguagem e do ensino da escrita em sala de aula.


    Em função disso, resolvi buscar definições de conceitos importantes nesse processo, o que me ajudaria a entender o funcionamento da sala de aula que propunha pesquisar. De acordo com Soares (1989), nas décadas anteriores aos anos 80, a perspectiva mais presente nos estudos sobre a alfabetização no Brasil era a psicológica. Levantando a história da Psicologia, vemos que vários são os eixos epistemológicos que dão suporte à produção teórica nesse campo, o que torna esse referencial bastante heterogêneo. Considerando-se que até esse período havia uma predominância de duas tendências teóricas – quais sejam: a concepção comportamentista, ligada ao empirismo, que estabelecia a aprendizagem como produto do meio; e a gestaltista, ou apriorista, que privilegiava a ideia de estruturas pré-formadas no sujeito – vemos, entretanto, surgir a partir de então outros aspectos da aprendizagem da língua escrita – dentre eles o social, econômico, cultural – que priorizavam a visão do processo de aquisição da mesma como produto da interação entre sujeito e objeto de conhecimento.


    Iniciando por Piaget (1971), posso dizer que, para o referido autor, a interação é o processo pelo qual sujeito e objeto se relacionam de forma interdependente, construindo-se simultaneamente. A situação de intercâmbio permanente entre sujeito e objeto favorece o raciocínio lógico e a aquisição de conteúdos escolares, num processo de construção/reorganização cognitiva. É a interação que estimula o conflito cognitivo, que por sua vez leva à evolução do raciocínio. Num processo contínuo de equilibração, o sujeito busca no conhecimento o alívio de seu conflito cognitivo, pelo menos temporariamente. Interagindo com o meio, questiona suas certezas e as reconstrói pela reorganização de suas associações cognitivas. Sua estrutura é construída e reconstruída num processo inesgotável de interação com o objeto de conhecimento.


    Vygotsky (1987), teórico que prioriza a construção de conhecimento enfocando a influência sociocultural, enfatiza especialmente a linguagem por ser um dos instrumentos usados pelo homem na organização e desenvolvimento dos processos do pensamento e por, sendo um sistema de significação da realidade, compreender a distância entre o objeto e sua representação. Sendo assim, argumenta que a linguagem desempenha importante papel na interação, porque dá significados às construções cognitivas e linguísticas das crianças. O sujeito age sobre o meio e recebe do mesmo a ação inversa, sendo a linguagem responsável pela mediação nesses processos. O processo de aprendizagem é, pois, social.


    A apropriação do conhecimento nessa perspectiva acontece pela negociação e compartilhamento, num terreno interindividual onde a primazia é do diálogo. Para tanto, o professor deve ocupar o lugar de mediador, ou de ‘mais um’ no processo de aprendizagem, que, por sua vez, só se estabelece quando se considera que o social, bem como o cultural, são aspectos indispensáveis à construção do saber.


    A sala de aula torna-se, nessa concepção, o lugar onde os sujeitos – professor e alunos – constroem o conhecimento, compartilhando e transformando significados, num processo de constante negociação. A presença do outro, nessa perspectiva, torna-se vital ao processo de aprendizagem. Smolka (2000, p.61) diz que


    a construção do conhecimento sobre a escrita (na escola e fora dela) se processa no jogo das representações sociais, das trocas simbólicas, dos interesses circunstanciais e políticos; é permeada pelos usos, pelas funções e pelas experiências sociais de linguagem e de interação verbal. Nesse processo, o papel do ‘outro’ como constitutivo do conhecimento é de maior relevância e significado (o que o outro me diz ou deixa de me dizer é constitutivo do meu conhecimento).


    O reconhecimento do aluno como sujeito ativo no processo de construção de conhecimentos se concretiza na relação com outrem. Quando trazido para a questão escritural, podemos dizer que o interacionismo enfoca o sujeito como produtor ativo de seu texto, já que “(...) qualquer ato de linguagem, desde que se objetive o seu uso efetivo, é interacionista, intersubjetivo”. (GONÇALVES, 2003, p.2) E como produtor ativo, quem escreve se coloca no texto que produz. Torna-se autor do mesmo. Uma delimitação do que é ser autor faz-se, nesse percurso imprescindível.


    1.3. AUTORIA: DE RESPOSTA ESPERADA A OUSADO IMPREVISTO


    Aleluia! Nada mais reencantador e emancipatório que a assunção da autoria na produção da leitura e do texto.


    Zaccur


    O percurso feito pelos profissionais que se dedicam ao ensino da escrita tem mostrado que, no âmbito escolar, nem sempre a natureza interlocutiva tem sido considerada. A escrita na escola tem, muitas vezes, se demarcado pela lógica do saber a ser transmitido. Avaliá-la, quase sempre, tem sido ignorar que um ‘eu’ escreve para um ‘outro’, ambos situados em posições sociais diferentes e interagindo na construção do significado desse diálogo.


    Uma prática que evidencie uma concepção normativa ou estrutural em relação ao ensino da escrita, pode levar o aluno a se apropriar de uma forma de escrever legitimada institucionalmente e das vozes de outros autores para escrever de forma a ser reconhecido e valorizado pela instituição escolar. Segundo Foucault (1978), há um discurso ideológico vigente na escola que dá ao aluno uma ideia ilusória de autoria.


    De acordo com o referido autor, a produção discursiva é sempre controlada por alguns procedimentos, os quais se agrupam em conjuntos. No primeiro conjunto, afirma Foucault, situam-se os procedimentos de exclusão, ou seja, os que se referem às relações entre poder e desejo. São eles os procedimentos externos de i) Interdição – que controlam o dizer a partir da impossibilidade de dizer tudo; ii) Separação e Rejeição – pelos quais está estabelecido que qualquer palavra que transgrida a regra social será rejeitada tão logo seja dita; e iii)Verdadeiro ou Falso – que referem-se ao modo como o saber é valorizado, distribuído e atribuído em uma sociedade, determinando que a veracidade do discurso é algo questionável.


    No segundo conjunto, Foucault agrupa os procedimentos pelos quais os próprios discursos exercem controle sobre si mesmos, se autorregulando por princípios de classificação, ordenação e distribuição. Encontram-se aí os procedimentos de i) Comentário – que consiste em dizer algo além do texto, desde que o texto mesmo seja dito, isto é, estabelecer a coerência em relação a um discurso anteriormente produzido; ii)Autoria – em que o autor é o princípio de agrupamento do discurso e lhe concede identidade e coerência, inserindo-o em uma realidade; e iii)Disciplina – que limita o discurso pelo estabelecimento de regras, procedimentos e métodos para sua produção.


    Há ainda, afirma Foucault (1978 apud GERALDI, 1997), um terceiro grupo de procedimentos definidos como mecanismos de controle dos sujeitos, pelos quais é determinada a competência dos sujeitos para que possam falar de temas. Só satisfazendo algumas condições o sujeito pode produzir um discurso. São elas: i) Ritual – que diz respeito à competência autorizada segundo a qual os sujeitos são qualificados para falar ou ocupar um lugar no discurso; ii) Sociedade do Discurso – mecanismo pelo qual os sujeitos, de forma autorizada, determinam os limites do discurso, fazendo-o circular numa sociedade; e iii) Doutrina – segundo a qual alguns enunciados são aceitos e outros rejeitados.


    Dentre esses procedimentos, destaco, nesse momento, a Autoria. A escola, a partir da concepção de escrita que possui, pode permear seu ensino pela construção de uma autoria ilusória, no sentido de levar o aluno a repetir o discurso de um outro, acreditando-se autor de seu texto. Ensinar a escrever a partir dessa perspectiva é levar o aluno a se anular em seu próprio lugar de aluno, respondendo à escola aquilo que ela quer ouvir, que considera certo e lícito.


    Assim, enxergar a escrita sob a ótica dos paradigmas normativo e/ou estrutural pode fazer com que ensiná-la em sala de aula seja uma ação realizada apenas como uma legitimação do discurso da escola, o que impossibilita explicar – e, às vezes, até perceber – os casos em que a autoria se configura como resposta do aluno à escola, que traz na escrita a marca inegável do significado construído pela relação entre o aluno e o(s) outro(s).


    Mesmo quando a escola estabelece condições que limitam a escrita, privilegiando a reprodução textual, esta pode não se concretizar de forma absoluta e o aluno pode, anunciando algo de sua posição sócio-histórica, ocupar um lugar entre a reprodução e a subversão daquilo que já foi instituído, pela ascensão ao seu lugar de autor.


    Leal (1991, p.172), ao pesquisar a orientação da prática pedagógica para a utilização e avaliação da escrita e do lugar social de quem escreve, constatou que “em muitos textos, alguns alunos procuram fugir à objetividade proposta e acabam por deixar entrever, em algumas passagens, o ‘eu’ sujeito que a escola procura abafar”.


    Tenho em minhas mãos um exemplo disso. É um texto escrito há muitos anos, por um aluno de uma escola pública de uma cidade do interior do estado de Minas Gerais.. A escola, embasada pela perspectiva normativa, utilizava supostamente a escrita de textos – então denominados composições – para avaliar a aprendizagem das normas gramaticais. Concebia o aluno como receptor de informações, as quais ele deveria repetir com exatidão, única forma de demonstrar que aprendera.


    O autor do texto utilizado como exemplo era visto na escola, e mais especificamente pela professora, como um ‘fracassado escolar’. Do ponto de vista da escola, apresentava problemas de aprendizagem – dificuldades ortográficas –indisciplina


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    1.4. SINTETIZANDO AS RELAÇÕES ENTRE AUTORIA E INTERAÇÃO EM SALA DE AULA
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